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PROCESSO Nº 176/2024
CONTRATO Nº 13/2025
 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO, E NOBRE SEGURANÇA LTDA.

 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO , com sede na Rua Riachuelo nº 115,
CEP nº 01007-904, na cidade de São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01.468.760/0001-
90, neste ato representado pelo Doutor DÊNIS FÁBIO MARSOLA, Promotor de Justiça e Diretor-
Geral, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado
CONTRATANTE, e  NOBRE SEGURANÇA LTDA. , CNPJ nº 43.911.946/0001-12, sediada na
Rua Tsutomi Suzuki, nº 28, Jardim Leila, São Paulo - SP, CEP 05519-070 , doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada por SHEILA FERREIRA NOBRE GARCIA ,
Sócia Administradora, CPF nº 271.285.298-29, conforme atos constitutivos da fornecedora OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 176/2024-
DG/MP e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n. 90.011/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de vigilância
patrimonial armada, em diversas localidades desta Instituição, com a efetiva cobertura dos
postos instalados na Grande São Paulo e Interior do Estado, a serem executados com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, conforme detalhamento e especificações técnicas deste
instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da
contratação constantes do processo administrativo em epígrafe (documentos SEI nºs
14367805 e 14765447), e que fazem parte integrante deste contrato para todos os fins e efeitos
de direito, como se aqui estivessem transcritos.
 
1.2. Preço unitário - Posto/Dia - R$ 352,50 (trezentos e cinquenta e dois reais e cinquenta
centavos)
 
1.2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:
 

MUNICÍPIO ENDEREÇO QUANTIDADE

Amparo
Área Regional de

Campinas

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Praça Ten. José Ferraz de Oliveira, 130 – Bairro: Centro
Amparo (SP)
Contatos: Luiz e Ronaldo
Telefones: (19) 3807-6888 e 3808-3161

 
1
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Assis Área
Regional de

Presidente Prudente

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Rua 24 de Maio, 02 – Bairro: Centro
Assis (SP)
Contatos: Elisabete e Roosvelt
Telefones: (18) 3322-5500 e 3322-2155

1

Cândido Mota
Área Regional de

Presidente
Prudente

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Rua Fadlo Jabur, 909 – Bairro: Centro
Cândido Mota (SP)
Contatos: Marco Aurélio e Juliano Ramon
Telefone: (18) 3341-2028

1

Cosmópolis
Área Regional de

Campinas

Promotoria de Justiça
Avenida Nove de julho, 322 – Bairro: Centro
Cosmópolis (SP)
Contatos: Claudio Yukeo e Jeferson Luciano
Telefone: (19) 3872-3754

1

Lucélia
Área Regional de

Presidente
Prudente

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Rua Vicente Di Stéfano, 105 - Bairro: Centro
Lucélia (SP)
Contatos: Antonio e Tassia
Telefone: (18) 99119-8949

1

 
Mairiporã Área

Regional da Grande
São Paulo

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP Rua Benedito
Galrão de Franca, 68 - Bairro: Jardim Galrão Mairiporã (GSP)
Contatos: Alexandra e Gustavo
Telefone: (11) 4604-3024

 

 
1

 
Nova Granada

Área Regional de
São José do Rio

Preto

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Av. Dr. Hidelbrando Albuquerque Ferreira, nº 979 – Bairro:
Centro
Nova Granada (SP)
Contatos: Rogério Marcatto e Talita Socorro Campestrin
Telefones: (17) 3261.2580 e (17) 99177.4251

 
 
1

Pirassununga
Área Regional de

Ribeirão Preto

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Rua José Bonifácio, 90 – Bairro: Centro
Pirassununga (SP)
Contatos: Edilene e Antonio
Telefones: (19) 3561-8215 e 99200-2083 (celular)

 
 
1

 
Roseira

Área Regional de
Taubaté

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP Rua Dino
Bueno, 5 - Bairro: Centro
Roseira (SP)
Contatos: Ana Camila e Thiago
Telefones: (12) 3646-1294 e 99206-5408 (celular)

 
 
1

 
Serrana

Área Regional de
Ribeirão Preto

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Rua Amazonas, 76 – Bairro: Jardim Bela Vista
Serrana (SP)
Contatos: Guilherme e Suzeli
Telefones: (16) 3987-1772 e 99261-8206

 
 
1
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Urânia
Área Regional de
São José do Rio

Preto

Promotoria de Justiça
Imóvel administrado exclusivamente pelo MPSP
Rua Amazonas, 3251 – Bairro: Centro
Urânia (SP)
Contatos: Leandro e Mariani
Telefones: (17) 3634-1904 e 99135-0831

 
 
1

TOTAL DE POSTOS 11

 
1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
 
1.3.1. O Termo de Referência;
 
1.3.2. O Edital da Licitação - 14367805;
 
1.3.3. A Proposta do contratado - 14765447; e
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da data da assinatura
digital do último signatário do contrato, prorrogável por até 10 anos, a critério do Contratante, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que o
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes
do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.
 
2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à
época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se,
ainda, os seguintes requisitos:
 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
 
c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;
 
d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;
 
e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
 
2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual
por conveniência do Contratante.
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2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021 .
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,

VII e XVIII)
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e
critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste
Contrato.
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto
contratual.
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 84.271,00 (oitenta e quatro mil, duzentos e setenta e
um reais), perfazendo o valor total de R$ 2.528.130,00 (dois milhões, quinhentos e vinte e oito
mil, cento e trinta reais), onerando recursos da UGO 270010, UGE 270101 – Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça, Atividade 595 – Defesa dos Interesses Sociais, fonte de recursos
1.500.10.001 – Tesouro-Geral, PTRES 270112, subelemento 339037.95 - Serviços de Vigilância.
 
5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e
fornecidos.
 
5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torne- se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado
por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não
poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer
o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
 

O valor contratado, para os custos decorrentes do mercado, poderá ser reajustado a cada
período de 1 (um) ano, contado de 4.11.2024, data da apresentação da proposta, com base na
variação mensal acumulada do índice IPC-FIPE ocorrida no período de 12 (doze) meses
anteriores ao de sua incidência.
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CLÁUSULA OITAVA - DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS
 
8.1 É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses, da data do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao
qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra.
 
.2 Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos
preços de mão de obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada
para a fixação da remuneração inicial, devendo ser observados os mesmos critérios fixados
quando da elaboração da estimativa de preços, neste caso contando-se o interregno mínimo da
data de apresentação da proposta.
 
8.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a
partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.
 
8.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de
composição de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou sentença
normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação
da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.
 
8.5 Caso a Contratada não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem
pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.
 
8.6 Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja formulado
depois de extinto o contrato.
 
8.7 Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo de
trabalho, sentença normativa ou definidos pelo poder público, tais como auxílio alimentação e
vale transporte, serão reajustados com base nos respectivos instrumentos legais, no mesmo
momento – e por meio do mesmo instrumento – em que ocorrer a repactuação da mão de obra,
com efeitos financeiros a partir das efetivas alterações de custos para cada item, observadas as
demais condições dessa cláusula.
 
8.8 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou
convenção coletiva de trabalho.
 
8.9 É admitido o reajuste nos custos com insumos, materiais ou equipamentos, não afetados
pela repactuação, observado o disposto na cláusula anterior.
 
8.10 A solicitação de repactuação será respondida pelo Contratante no prazo de 120 (cento e
vinte) dias úteis, contados da data de protocolo do pedido, acompanhado da documentação
necessária, junto ao setor responsável pela análise.
 
8.11 O percentual final da repactuação não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento
da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela
Emenda Constitucional n. 95, de 15/12/2016.
 
8.12 A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e serão formalizados por meio
de apostilamento ao contrato.
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
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9.1 São obrigações do Contratante:
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e a documentação que o integra;
 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a
expensas do Contratado.
 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
 
9.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa,
para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;
 
9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
 
9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
 
9.1.8. Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado (art. 48 da Lei
n.º 14.133, de 2021);
 
9.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte), dias contado a partir da
conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo
por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de
2021.
 
9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de
2021).
 
9.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de
2021.
 
9.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a
que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis,
em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.
 
9.1.13. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação
solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento.
 
9.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos
ou subordinados.
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes
deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
 
10.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante no local do serviço para representar
o Contratado na execução do contrato.
 
10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo
Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar
outro para o exercício da atividade
 
10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior ( art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.
 
10.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
 
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados
 
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por todo e qualquer
dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato,
não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor
correspondente aos danos sofridos;
 
10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante, de agente público
que desempenhe(ou) função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021
 
10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, ou
em documentação apresentada pelo Contratado para cumprimento da disciplina da fiscalização
administrativa do Termo de Referência, o Contratado deverá atender a notificação para entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes
documentos:
 
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
 
2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na
documentação que integra este instrumento;
 

Contrato 15018209         SEI 29.0001.0021088.2024-04 / pg. 7



3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
 
4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT.
10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as
obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais
previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021
 
10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução dos serviços.
 
10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do objeto.
 
10.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
 
10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
 
10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
 
10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência,
observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021
 
10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 
10.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº
14.133, de 2021 );
 
10.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 );
 
10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e
incorreta ou inadequada utilização;
 
10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam
previsíveis em seu ramo de atividade;
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10.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante.
 
10.1.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho.
 
10.1.23. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do objeto;
 
10.1.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo
de Referência, no prazo determinado;
 
10.1.25. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, e normas da legislação;
 
10.1.26. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;
 
10.1.27. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
 
10.1.28. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale-transporte;
 
10.1.29. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte do Contratante. Em caso de impossibilidade de
cumprimento desta disposição, o Contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que o
Contratante analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
 
10.1.30. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;
 
10.1.31. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
 
10.1.32. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;
 
10.1.33. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer eventual ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
 
10.1.34. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
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10.1.34.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, quando disponível, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
 
10.1.34.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados que necessitem dessa providência para acesso às informações de seu interesse, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissão do empregado, admitindo-se que essa providência seja substituída por outro meio
comprovadamente eficaz de acesso a essas informações;
 
10.1.35. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível.
 
10.1.35.1. Não se beneficiar do regime tributário do Simples Nacional em caso de
enquadramento em uma das vedações da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006;
 
10.1.35.2. Quando for o caso, se caracterizado enquadramento em uma das vedações da da Lei
Complementar nº 123, de 2006, o Contratado deverá requerer ao órgão fazendário competente a
sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que
ocorrida a situação de vedação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e § 1º, inciso II, do
mesmo diploma legal, apresentando ao Contratante a comprovação da exclusão ou o seu
respectivo protocolo;
 
10.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o
Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o
Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve
ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.
 
10.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação
das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual
nº 67.301, de 2022. 10.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução
deste contrato, de:
 
10.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos
termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
 
10.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº
14.133, de 2021; 10.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo
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da Lei nº 14.133, de 2021.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
 
11.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da
execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas
alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
 
12.1. A Contratada, nos termos dos artigos 96, 97 e 98 da Lei 14.133/2021, deverá apresentar
garantia no valor de R $ 126.406,50 (cento e vinte e seis mil quatrocentos e seis reais e
cinquenta centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) da obrigação assumida para 30
(trinta) meses (parágrafo único do art. 98), com cobertura para todo o período de vigência
contratual, com opção das seguintes modalidades:
 
12.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;
 
12.1.2. seguro-garantia;
 
12.1.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil.
 
12.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
 
12.3. O prazo para apresentação da garantia será de 1 (um) mês, contado da data de
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia
quando o contratado optar pela modalidade seguro-garantia.
 
12.4. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas
pelo contratado perante o Contratante, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras:
 
12.4.1. o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão
do respectivo endosso pela seguradora;
 
12.4.2. o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o Contratado não tiver efetuado o
pagamento do prêmio nas datas convencionadas.
 
12.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde
que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 11.2.
 
12.6. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente.
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12.7. Na eventual prorrogação do contrato ou na ocorrência de acréscimos quantitativos e
alterações de preços, inclusive reajuste, o valor da garantia será alterado proporcionalmente,
cabendo à Contratada apresentar nova garantia ou complementá-la, nos termos do subitem
anterior, no prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do respectivo termo ou da notificação do
apostilamento.
 
12.8. Na hipótese de evidenciar qualquer impropriedade ou incorreção, a Contratante exigirá sua
regularização ou substituição que deverá ser providenciada pela Contratada no prazo de 05
(cinco) dias úteis da data de intimação.
 
12.9. Na falta de atendimento à convocação para regularização ou substituição da garantia na
forma e prazos previstos, a Contratada ficará sujeita às penalidades cabíveis. No caso de
apresentação de garantia na forma de caução em dinheiro, a Contratada deverá providenciar
depósito identificado em conta no Banco do Brasil S/A, a qual será indicada pelo Centro de
Finanças e Contabilidade do MPSP, apresentando cópia do comprovante juntamente ao termo
contratual assinado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

 
13. Aplicam-se à presente contratação as sanções e demais disposições previstas na Resolução
nº 308/2003 – PGJ, publicado no D.O.E. de 19 de março de 2003, cuja cópia é parte integrante
deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e suas alterações,
assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, por meio do Sistema SEI do MPSP,
inclusive para recebimento de comunicações/notificações decorrentes da execução do ajuste.
 
13.1. Segundo o art. 10 da Resolução nº 308/03 - PGJ, o valor da multa, aplicada após regular
processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos ou será
recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica. 13.2. Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e da Resolução nº 308/2003-
PGJ, de 18.3.2023, com as alterações da Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30.1.2024, o
Contratado que: Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que:
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 
c) der causa à inexecução total do contrato;
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .
 
13.3. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
 
i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”
do referido subitem, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei
nº 14.133, de 2021 ).
 
iv) Multa: Calculada em conformidade com a Resolução nº 308/2003-PGJ, de 18 de março de
2003, alterada pela Resolução nº 1.780/24-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
 
13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante ( art. 156, § 9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
 
13.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
Contrato ( art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
 
13.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ( art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )
 
13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este
instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
 
13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
 
13.7. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
 
b) as peculiaridades do caso concreto;
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
 
13.8. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
 
13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
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Lei nº 14.133, de 2021 ).
 
13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na
Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160
da Lei nº 14.133, de 2021).
 
13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021)
 
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)
 
14.1. Na hipótese de inobservância de qualquer uma de suas cláusulas ou por razões de
interesse do Serviço Público, este Contrato poderá ser extinto nos termos dos artigos 137 a 139,
da Lei Federal n° 14.133/2021, em sua redação atual.
 
14.1.1 O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por
ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 .
 
14.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021 , devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
14.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
 
14.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
 
14.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
 
14.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 
14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
14.2.3. Indenizações e multas.
 
14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo
Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições
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de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
instrumento e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e
escrito do Contratante, com base nos artigos 50, 121 e 137 da Lei nº 14.133, de 2021
 
14.5. Quando da extinção da contratação, o fiscal do contrato deverá verificar o pagamento pelo
Contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços do Contratado, sem que ocorra a
extinção do contrato de trabalho.
 
14.5.1. Até que o Contratado comprove o disposto no item anterior, o Contratante reterá:
 
14.5.1.1. a garantia contratual, caso exigida na documentação que integra este instrumento -
prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza
trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a
matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, “b”, da Lei nº 14.133, de 2021 ); e
 
14.5.1.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes, até que a situação seja
regularizada.
 
14.6. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do
Contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas
trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da execução
dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao
Contratado (art. 121, § 3º, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).
 
14.7. O Contratante poderá ainda:
 
14.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo Contratado, reter a garantia
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021 ), conforme legislação que
rege a matéria, caso tenha ocorrido exigência de prestação de garantia na documentação que
integra este instrumento; e
 
14.7.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021 , reter os eventuais
créditos existentes em favor do Contratado decorrentes do contrato.
 
14.8. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,
caso não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº
14.133, de 2021 , conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e
participação na instrução.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer
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necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da
proposta e o do orçamento- base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº
14.133, de 2021 .
 
15.4 Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ).
 
15.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
 
15.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
 
16.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo
discriminada:
 
16.1.1. Gestão/Unidade: 270101 - Gabinete do Procurador – Geral de Justiça
 
16.1.2. Fonte de Recursos: 150010001 – Tesouro Geral
 
16.1.3. Programa de Trabalho: 270112
 
16.1.4 Elemento de Despesa: 339037.95 – Serviços de Vigilância
 
16.1.5. Nota de Empenho: 2025NE00370 - 15014271.
 
16.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
 
17.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS COMUNICAÇÕES
 
18.1. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-
mail cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na
assinatura do contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
 
18.2. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
oriundas do MPSP.
 
18.3. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá
atualizá-lo o sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.
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CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – PUBLICAÇÃO

 
19.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como
bem como no Portal da Transparência do MPSP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133,
de 2021, e publicar o seu extrato no D.O.E.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
 
20.1. A CONTRATADA deverá observar fielmente a Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 e a
Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1992, alterada pela Lei 14.230 de 25 de outubro de 2021, inclusive
por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos
terceiros por elas contratados.
 
20.2. A CONTRATADA e o CONTRATANTE manterão até o final da vigência deste contrato,
conduta ética e máximo profissionalismo na execução do objeto do presente instrumento.
 
20.3. A CONTRATADA ainda se obriga a: a) Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de
valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou
ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter
vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; b) Adotar as
melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis, com o objetivo de
prevenir atos de corrupção, fraude, lavagem de dinheiro, enfim, práticas ilícitas, inclusive por
seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados; c) Notificar
prontamente o CONTRATANTE, caso tome conhecimento de que qualquer pagamento indevido
realizado direta ou indiretamente, por um de seus colaboradores ou terceiros por esta
contratados.
 
20.3.1. A CONTRATADA declara ainda que não esteve envolvida com qualquer ato de
corrupção, crime de lavagem de dinheiro, de financiamento de atividades ilícitas, fraude em
licitações. suborno ou atos lesivos à Administração Pública.
 
20.3.2. Ocorrendo a inobservância das obrigações previstas nesta cláusula, a CONTRATADA
poderá sofrer sanções, respeitada a ampla defesa e o contraditório, podendo, inclusive, ocorrer a
extinção do contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais
previsões presentes neste instrumento. 20.3.2.1. A aplicação das sanções previstas não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.
 
20.4. Nos termos do subitem 6.6.19, da CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA , a Contratada deverá observar ainda Resolução nº
1.771/2024 - PGJ de 30 de janeiro de 2024 e, por conseguinte, deverá adotar as providências
para: a) inexistência de trabalho infantil, de condição análoga de escravo e de discriminação
salarial em razão de cor, religião, idade, sexo, orientação ou identificação sexual na gestão de
seus recursos humanos; b) evitar e punir o assédio moral e sexual no ambiente de trabalho,
assim como discriminações e violência em razão de gênero, raça, cor, idade e credo; c) a
preservação da confidencialidade das informações sigilosas obtidas em razão da execução do
contrato.
 
20.4.1. A efetiva implantação dessas medidas será comprovada pela contratada ao contratante,
no prazo de 6 (seis) meses contados da assinatura do último signatário do contrato, podendo
este promover verificações, por qualquer meio de prova em Direito admitido, registrando-se no
procedimento interno de acompanhamento da execução do contrato.
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20.4.2. A ausência de implantação, a implantação parcial ou atrasada, e o descumprimento total
ou parcial do programa de integridade sujeitará na aplicação de sanções.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
 
Nos termos da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado
após a realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº
90.011/2024, adjudicado e homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral, conforme
documento SEI 15011972 do Processo nº 176/2024-DG/MP - 29.0001.0021088.2024-04.
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO (art. 92, §1º)
 
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer
questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 22.2.
 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento que, lido
e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza
todos os efeitos de Direito.
 

São Paulo, em
 
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
Promotor de Justiça

Diretor-Geral
 
 
 

SHEILA FERREIRA NOBRE GARCIA
NOBRE SEGURANÇA LTDA.

 
 
 
 

ANEXO I
RESOLUÇÃO Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003, ALTERADA PELA

RESOLUÇÃO Nº 1.780/2024-PGJ, DE 30 DE JANEIRO DE 2024
 

Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e
na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito
do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências
correlatas.
 

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX,
alínea "a", da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993, Considerando o que
estabelece o artigo 115 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações,
Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito
deste Ministério Público,
Resolve:
Art. 1º. A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021, será aplicada, no âmbito do Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas
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nesta Resolução. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )
Art. 2º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a
aplicação de multa correspondente de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
respectivo ajuste, conforme previsto no edital. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-
PGJ, de 30 de janeiro de 2024)
Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material,
sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na
seguinte conformidade:
I – de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; ( Redação dada pela
Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 )
II – atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no artigo 6º. ( Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30
de janeiro de 2024)
Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da
Instituição, subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou
execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.
Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser
substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da
comunicação da recusa. Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução
dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução,
considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no
"caput" deste artigo.
Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais
poderá ser aplicada multa: I - de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor das
mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida. ( Redação dada pela Resolução n°
1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024) § 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso
I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais
eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e a reincidência
da contratada.
Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega
de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado
antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado. Parágrafo único - A unidade
requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida
a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.
Art. 8º. A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em processo administrativo,
assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados do recebimento da notificação. (Redação dada pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de
30 de janeiro de 2024 )
Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no
Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109
da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis a contar de sua notificação.
Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa,
aplicada após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente; II - descontado de pagamentos
eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou III - recolhido por
intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada,
preenchendo-se o campo respectivo com o código n.º 500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco
S/A. Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo
Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da
Lei Estadual n.º 10.332, de 21 de junho de 1999.
Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e
não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.
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Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo
pagamento, com base no INPC - IBGE.
Art. 12. – A sanção de multa é autônoma e a sua aplicação não exclui a imposição de outras
previstas na Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. ( Redação dada pela Resolução n°
1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024) Parágrafo único. As multas aplicadas a uma mesma
pessoa física ou jurídica, decorrentes de contratos distintos, serão exigidas cumulativamente. (
Incluído pela Resolução n° 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024)
Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os
instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.
Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às contratações
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a Ato
Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000.
 
 

Documento assinado eletronicamente por SHEILA FERREIRA NOBRE GARCIA , Usuário Externo,
em 22/02/2025, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DENIS FABIO MARSOLA, Diretor-Geral, em 24/02/2025,
às 11:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador 15018209 e
o código CRC 975B57B2.
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